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V ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho Gênero, Sexualidade e Direito I do V Encontro Virtual do CONPEDI
contou com um conjunto significativo de pôsteres, que discutiram importantes temas
vinculados às categorias de análise gênero, sexualidade e direito. 

Em “A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS PARA A TUTELA DOS TRANSGÊNEROS
DIANTE DE CASOS DE ALTERAÇÃO DE PRENOME E GÊNERO NO REGISTRO
CIVIL”, Cleber Sanfelici Otero e João Gabriel Yaegashi dialogaram sobre o nome e o registro
civil de pessoas trans. “A QUESTÃO DE GÊNERO: DIREITOS SOCIAIS, TRABALHO E
MULHER NA PANDEMIA” de Wellington Maia da Silva debateu os efeitos da pandemia
nas questões de gênero. Em “A VIOLÊNCIA DE GÊNERO SOB A LUZ DA
(IN)EFETIVIDADE DOS MEIOS COERCITIVOS PREVISTOS NA LEI MARIA DA
PENHA”, Thiago Allisson Cardoso De Jesuse Letícia Gabriele Alves Costa problematizaram
a Lei Maria da Penha e sua ineficácia face à violência de gênero. 

O pôster intitulado “A VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO E RUPTURA
DEMOCRÁTICA: O IMPACTO DE PUBLICAÇÕES MISÓGINAS E
ANTIDEMOCRÁTICAS AO PLURALISMO POLÍTICO E PARTICIPAÇÃO POPULAR”
de Vanessa de Souza Oliveira repercutiu o tema da democracia e seus desafios quanto à
violência contra as mulheres. Em “AS DIFICULDADES DA IDENTIFICAÇÃO DE
VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA CONTRA A MULHER NAS RELAÇÕES DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA” Laura Dalcin Rossato discutiu a violência psicológica contra mulheres e a
dificuldade de sua identificação.

No trabalho “CÓDIGO COVID-19 : A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER
EM TEMPO DE PANDEMIA” Juliete da Cunha Duarte questionou a violência contra a
mulher em tempos pandêmicos. Em “FILHOS SOBREVIVENTES – A questão dos órfãos
do feminicídio ante à produção acadêmica brasileira” Débora Dias dos Santos debate o tema
da orfandade a partir do feminicídio. Por fim, “MAPEAMENTO DA VIOLÊNCIA DE



GÊNERO NAS CIDADES DA TRÍPLICE FRONTEIRA BRASIL- ARGENTINA E
PARAGUAI: FOZ DO IGUAÇU” de Juliane Mayer Grigoleto e Rafael de Lima Kurschner
trouxe em relevo dados sobre a violência de gênero na região de Foz do Iguaçu.

Os estudos aqui apresentados revelam a importância de um grupo de trabalho que articule as
temáticas de gênero, sexualidade e direito, bem como potencializa a criação de um espaço de
reflexão sobre as múltiplas formas de violência e opressão a que parcela da população
brasileira está submetida. Recomendamos a leitura.

Renato Duro Dias – Universidade Federal do Rio Grande (FURG)

Fabricio Veiga Costa – Universidade de Itaúna

Caroline Vargas  Barbosa 
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A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS PARA A TUTELA DOS
TRANSGÊNEROS DIANTE DE CASOS DE ALTERAÇÃO DE PRENOME E

GÊNERO NO REGISTRO CIVIL

Cleber Sanfelici Otero1

João Gabriel Yaegashi
André Luis Nader Kamimura

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O respeito à identidade de gênero por todos é uma necessidade decorrente
dos princípios da dignidade humana e igualdade, de modo que ao Poder Público não se delega
a incumbência de constituí-la, mas apenas de reconhecê-la e garanti-la. Tal premissa
tornou-se pacífica no Brasil a partir do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) nº 4275/DF, que permitiu a alteração do prenome e gênero no registro civil de pessoas
naturais por transgêneros, mesmo sem cirurgia de transgenitalização ou autorização judicial.

A mera enunciação de direitos é ineficaz sem meios de implementação, de modo que a
igualdade na identidade de gênero, enquanto corolário da privacidade, é desafiada pelo atual
contexto de sociedade de informação, no qual os interesses sobre a pessoa e acerca da
personalidade já se consideram inerentes ao processo de gestão e produção.

Posto isso, o presente trabalho cuida de estudar os impactos trazidos pelo Direito
Fundamental à Proteção de Dados Pessoais na tutela dos transgêneros quando dos atos de
alteração de prenome e gênero no registro civil de pessoas naturais.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como o Direito Fundamental à Proteção de Dados Pessoais
contribui para a tutela da personalidade nos casos de alteração de prenome e gênero por
transgêneros?

OBJETIVO: Discutir a abrangência da tutela conferida pelo Direito à Proteção de Dados
Pessoais nos atos de alteração de prenome e gênero por transgêneros.

MÉTODO: Como procedimento metodológico, adotou-se a pesquisa bibliográfica e
documental (GIL, 2018), por meio da qual se estruturou o corpus de análise. Para tanto, foram
utilizados anais de eventos científicos, artigos acadêmicos, livros, teses, dissertações, leis, atos
jurídicos, documentos normativos e afins, concebendo assim um “estado do conhecimento”
sobre o tema.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A concepção de “desenvolvimento” passou por relevante
transformação desde o século passado, evoluindo de uma meta econômica para um direito
humano. Tal noção agrega conteúdos distintos a depender da cultura de cada localidade, de
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forma que sua construção depende da participação dos diversos indivíduos e grupos sociais
(BERCOVICI, 2005).

Introduz-se o valor do desenvolvimento no preâmbulo da Constituição, reiterando-o como
objetivo da República em seu art. 3º, II (BRASIL, 1988). Esse direito é associado com os
fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, dentre os quais a
cidadania (art. 1º, II); a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e a promoção do bem de
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 3º, IV) (RISTER, 2007).

Incumbe ao Estado propiciar o equilíbrio entre o bem social e individual (RISTER, 2007),
aproximando os direitos humanos dos fundamentais constitucionalmente previstos à luz do
princípio da dignidade da pessoa humana, em especial pela adequação aos §§ 2º e 3º do art. 5º
da CF/88.

Para concretizar o desenvolvimento, o indivíduo depende do acesso ao registro civil,
documento que atesta sua existência, permite sua participação popular e sua inclusão. O
Registro de Nascimento foi reconhecido como direito humano pelo Pacto Internacional dos
Direitos Civis e Políticos de 1966 (artigo 24, § 2º), passando a ser reafirmado recorrentemente
pela ONU, que procura a universalização desse direito na meta (16:9) do objetivo nº 16 da
Agenda 2030 (GAGLIARDI; SALAROLI; CAMARGO NETO, 2021), documento
internacional que elenca uma série de objetivos para guiar o desenvolvimento sustentável de
seus signatários, dentre estes, o Brasil (ROSAS, 2021).

A adequação da identidade de gênero ao registro civil, documento mais importante para o
exercício da cidadania, é medida dignificante e protetora da personalidade, tratando-se de
meio viabilizador para a inserção social e garantia de direitos por essa parte da população.

Não obstante, num passado não muito distante, os tribunais julgavam impossível a alteração
do registro para os transgêneros, ainda que operados (LOUREIRO, 2019), realidade que foi
gradualmente alterada até a completa mudança de paradigma proporcionada pelo julgamento
da ADI nº 4275/DF, que reconheceu a estes o direito de alteração do prenome e gênero no
registro civil, independentemente da cirurgia de transgenitalização, da realização de
tratamentos hormonais/patologizantes ou de autorização judicial (BRASIL, 2018), atualmente
regulamentado pelo Provimento nº 73/2018 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Pouco tempo após, discussões acerca da personalidade reascendem com a vigência e
progressiva implementação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), bem como com a
recente inclusão da Proteção de Dados Pessoais no catálogo de direitos e garantias
fundamentais no início de 2022 (art. 5º, LXXIX, CF/88). Discussões nesse sentido derivam da
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influência dos processos informativos e automatizados na vida humana, que, em razão da
modernização, passa por um constante “processo de inexorável reinvenção da privacidade”
(RODOTÀ, 2008, p. 15).

A proteção de dados agrega substância normativa à proteção dos transgêneros no que
concerne sua identidade de gênero, uma vez que possui por fundamento o resguardo da
personalidade, "projetada" pelas informações que o identificam ou podem vir a identificá-lo
(MALDONADO, 2019).

O Direito Fundamental à Proteção de Dados atua em uma dupla dimensão. Uma subjetiva,
referente à liberdade negativa do titular, o qual pode opor sua esfera pessoal ao Estado e
particulares. A dimensão objetiva, a seu turno, demanda um dever de atuação positivo do
Estado na proteção do direito fundamental à proteção de dados, legitimando, pois, a
intervenção do Poder Judiciário para a sua concretização (MENDES; RODRIGUES JÚNIOR;
FONSECA, 2021).

Confere-se ao titular poderes positivos e dinâmicos sobre o controle e coleta de dados que lhe
digam respeito (informação, circulação, controle, retificação e eliminação), como se observa
dos princípios e direitos elencados ao longo da LGPD, destacando-se que a lei faz menção
expressa de sua incidência sobre os serviços registrais, contribuindo com os transgêneros para
a tutela de sua identidade perante esses órgãos.

Vislumbra-se como a proteção de dados congrega com os demais dispositivos jurídicos
vigentes para a tutela dos transgêneros por ocasião da garantia de sua dignidade perante os
serviços registrais e o poder público, possibilitando o eficaz manejo dos dados pessoais no
atual contexto informacional, que deve vir ao encontro da personalidade em seus diversos
aspectos, inclusive no tocante ao nome, à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem.

Palavras-chave: Direitos da Personalidade, Proteção de Dados Pessoais, Alteração de

Prenome e Gênero
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